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ATA DE REGISTRO DE PREÇO nº  39/2021  

 
Fornecedor: EXP BUSINESS SERV., COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS 

PERSONALIZADOS LTDA. 
CNPJ: 40.251.299/0001-71 

Rua Jagrari, nº. 739, Porto Alegre, CEP 90820-180, Rio Grande do Sul. 
TELEFONE: (51) 9.9999-7270/ (51) 9.9564-7633 

EMAIL: expbusinesslicita@gmail.com 
 

 
Ao quarto dia do mês de março do ano de dois mil e vinte e um, O MUNICIPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 11.370.658/0001-01, neste ato representada pela Secretária Sra. FERNANDA 
RODRIGUES DE SANTANA GÓES, doravante denominada simplesmente ORGAO GERENCIADOR, e a 
empresa acima descrita, e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da pela Lei n. 10.520/02 e seu Regulamento , o Decreto nº. 335/2019,  que instituiu a 
modalidade Pregão Eletrônico e, subsidiariamente, à Lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Lei 
Complementar n. 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal n. 537/13 que 
regulamento o Registro de Preços, Instrução Normativa n° 002/2017, Decreto Municipal n. 369/2017 que 
regulamenta os processos de pagamento, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja 
minuta foi examinada pela Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo 
único do artigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições: 

 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços destinado à futura e eventual aquisição de 
materiais personalizados (máscara de proteção respiratória de uso não profissional), para o 
período de 12 meses, nos termos do Decreto Municipal n° 537/2013, conforme especificações e 
exigências estabelecidas no anexo I do Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 03/2021 FMS. 
 
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços n° 03/2021 FMS e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a 
proposta do Fornecedor Registrado. 
 
3. DA VIGÊNCIA DA ATA 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura. 
 
4. DO PREÇO 
4.1. Os preços registrados são os seguintes: 
 

Item Produto/Serviço Unid Qtde 
Unitário 

(Estimado) 
Total (Estimado) 

4 e 6 (cota 
parte 

reservada) 

Máscaras de proteção respiratória de uso não 
profissional 

UND 20.000 R$ 1,15 R$ 23.000,00 

Especificação A máscara deve ter dimensões que se ajustem à face de escolares entre 4 a 20 anos. 
A máscara deve possuir cor branca e ter impressão em silk com as marcas do Programa Saúde na 
Escola e do governo municipal. 
A máscara de proteção respiratória para uso não profissional deve cobrir o nariz, a boca e o queixo 
(zona de proteção conforme a Figura 1) e não pode possuir válvulas inspiratórias e/ou expiratórias. 
Deve ser composta por multicamadas e feita em tecidos com ou sem filme. Deve possuir um dispositivo 
de ajuste na cabeça do usuário (conjunto de alças) e capaz de ser ajustada firmemente no nariz, 
bochechas e queixo do usuário, para garantir vedação suficiente contra a atmosfera ambiente no rosto 
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do usuário, quando a pele estiver seca ou molhada, bem como quando o usuário estiver em 
movimento. O ar inalado penetra em grande parte na máscara de proteção respiratória pelo composto 
multicamadas, e atinge diretamente a área do nariz e da boca. O ar expirado é liberado pelo mesmo 
caminho, diretamente na atmosfera ambiente. A máscara de proteção respiratória para uso não 
profissional pode possuir diferentes formas e estruturas, conforme descrito na Recomendação ABNT 
PR 1002. 
As máscaras de proteção respiratória devem ser marcadas de forma clara e durável, na menor 
embalagem comercializável disponível, ou de forma legível na embalagem transparente, devendo 
conter: ? nome, marca ou outros meios de identificação do fabricante ou fornecedor; número da Prática 
Recomendada ABNT e a designação visível “Máscara de proteção respiratória para uso não 
profissional”; ?duração recomendada de uso da máscara de proteção; instruções de manutenção 
(modo de lavagem e secagem); ? instruções de utilização da máscara de proteção respiratória para uso 
não profissional. A rotulagem deve seguir a Resolução Anvisa RDC 185/2001. 

  
4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados para 
negociar o novo valor.  
4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar 
o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma vez frustrada a negociação e 
convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação. 
 
4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
      4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado 
efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como os descontos por ela 
concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de 
Preços. 
 
5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1. O Órgão Gerenciador adotará a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração da 
presente Ata. 
§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 
Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a 
qualidade desejada. 
§2º - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais. 
§3º- Serão nomeados, por portaria, para atuarem como gestor e fical desta Ata de Registro de Preços, 
respectivamente, os (as) servidores (as): Deise Carolina Anunciação Souza, inscrita no CPF sob o nº. 
006.512.055-81 e Mayra de Oliveira Mendonça, inscrita no CPF sob o nº. 816.681.985-68. 
 
6. DA FORMALIZAÇÃO DA DESPESA 
6.1. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas 
apenas mera expectativa de contratação. 
 
6.2. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de 
fornecimento quando recebido a ORDEM DE FORNECIMENTO juntamente com sua Nota de Empenho. 
 
6.3. Os materiais deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, 
de forma parcelada da seguinte forma: 
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    6.3.1. A Secretaria Municipal de Saúde expedirá a Ordem de Fornecimento, com a descrição do 
material, indicando o nome e quantidade do produto; 
    6.3.2. Os materiais deverão ser fornecidos, no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
 
6.4. O prazo de entrega dos materiais não poderá exceder ao estabelecido no subitem 6.3.2, sob pena de 
ser advertido e posteriormente penalizado, conforme prevê o item 12 desta ARP, juntamente com a lei nº 
8.666/93. 
 
6.5. O Fornecedor deve substituir, às suas expensas, no total ou em parte, materiais cuja aparência, 
qualidade, finalidade, eficácia procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao 
fim a que se presta, ou suspeita em relação a sua procedência, ou ainda, aquele em que se verificar vícios, 
defeitos de fabricação, violação, transporte inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fornecimento 
e fabricação. 
 
6.6.Os materiais deverão estar em perfeição com as embalagens, bem como estar em perfeitas condições 
de acondicionamento e não possuir qualquer tipo de violação, ou seja, não devem estar danificados, 
amassados, embalagens abertas ou rasgadas. 
 
7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos 

praticados no mercado; 
c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 
d) houver razoes de interesse público. 

 
7.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
serão formalizados por despacho da Autoridade Superior. 
 
7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
forca maior devidamente comprovados e justificados. 
 
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
8.2 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos 
nos valores estimados, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento dos materiais, obedecida 
a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições. 
 
8.3 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio legalmente 
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
 
8.4 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais, avaliará o 
mercadoconstantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
 
8.5 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
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9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
9.1. São obrigações do órgão gerenciador: 

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços: 

II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar as 

Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao 

acompanhamento e fiscalização no fornecimento dos materiais, a exigência de condições estabelecidas no 

Edital e a proposta de aplicação de sanções; 

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento 

convocatório e seus anexos; 

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por 

meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a 

aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; 

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado; 

VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a responsabilidade 

do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução no fornecimento dos materiais. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 
10.1. São obrigações do fornecedor registrado: 

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no 
Edital e na presente Ata de Registro de preços, 

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata de registro 
de preços; 

III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros 
cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços; 

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a 
expressa concordância do Órgão Gerenciador. 
 
11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições 
e as regras estabelecidas no Decreto Municipal n° 573/2013, Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02, 
relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.  
 
11.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos valores e descontos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
11.3. As aquisições ou contratações adicionais aqui referidas não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador.  
 
11.4. os valores decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, 
independente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
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11.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
 
12. DAS PENALIDADES 
12.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de Registro de 
Preços, deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do 
objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município de São Cristóvão - Sergipe, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das 
demais cominações legais; 
 
12.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, o 
órgão Gerenciador poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso que exceder os 05 (cinco) dias, até o 
máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, em decorrência de atraso 
injustificado na entrega dos materiais; 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de inexecução total 
ou parcial do mesmo. 
 

12.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo 
descontadas dos pagamentos devidos pelo órgão gerenciador ou cobradas judicialmente; 
 
12.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada, 
dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os juros moratórios 
de 1% (um por cento) ao mês; 
 
12.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou retirar receber a 
Ordem de Fornecimento dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação escrita, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, sujeitando-se a licitante faltosa ao 
pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo instrumento, 
sem prejuízo das demais sanções legais previstas nesta cláusula e na legislação pertinente; 
 
12.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será responsável 
pelas perdas e danos decorrentes para o Órgão Gerenciador; 
 
12.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei nº. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alterações 
posteriores, Decreto Municipal nº 355/2019. 
 
13. DA PUBLICAÇÃO 
13.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na 
forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os 
documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão fará parte 
desta Ata de Registro de Preços. 
 
15. DO FORO 
15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será 
competente o foro da Comarca do Município de São Cristóvão, estado de Sergipe. 
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E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de 
registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos 
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada um via na 
Comissão permanente de Licitação deste Município. 

 
 

São Cristóvão/SE, 04 de março de 2021. 
 
 

____________________________________________________ 
FERNANDA RODRIGUES DE SANTANA GÓES 

Secretária Municipal de Saúde 
Órgão Gerenciador 

 
______________________________________________________ 

Rafael Marinelli Muccillo 
Exp Business Serviços, Comércio e Importação de Produtos Personalizados LTDA 

FORNECEDOR REGISTRADO 

 
 
TESTEMUNHAS: 
1-__________________________________  
CPF: 
 
2-____________________________________ 
CPF: 
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